
        
 PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 018, DE 27 DE FEVEREIRO 2024 

 
 
 

"DISPÕE SOBRE A DESAFETAÇÃO DE ÁREA 
PÚBLICA 2, REMANESCENTE DO 
CUMPRIMENTO DA REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA NO LOTEAMENTO 
PROGRESSO  PARTE II, MATRÍCULA Nº 7873 
DO RI DA COMARCA DE ELDORADO DO 
SUL/RS   E DÁ OUTRA PROVIDÊNCIAS". 

 
 
 
 
 RICARDO AVES SANTOS, Prefeito de Eldorado do Sul, em exercício, Estado do Rio 
Grande do Sul. 
 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que 
me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte  
 
 
 
                                                                              LEI 
 
 
 
 Art. 1º. Fica, para todos os fins e efeitos, desafetada de sua primitiva condição a Área 
Pública 2 passando à categoria de bem disponível, a área de 29.988,24m² (vinte e nove mil, 
novecentos e oitenta e oito metros e vinte e quatro decímetros) da Quadra V, do LOTEAMENTO 
PROGRESSO PARTE II, no bairro Progresso, zona urbana de Eldorado do Sul/RS, Matrícula nº 
7873 do Registro de Imóveis da Comarca de Eldorado do Sul/RS. 
 
  § 1º. O IMÓVEL – Area Pública 2,  com área superficial de 29.988,24m² (vinte e 
nove mil, novecentos e oitenta e oito metros e vinte e quatro decímetros) da quadra V, do 
LOTEAMENTO PROGRESSO PARTE II, no bairro Progresso, zona urbana de Eldorado do 
Sul/RS, inserido no qquarteirão incompleto com as seguintes confrontações:  ao SUDOESTE 
Propriedade do Estado do Rio Grande do Sul, ao NOROESTE a Rua Projetada B e a Rua Projetada 
C, ao NORDESTE a Rua Projetada E, a Rua Projetada D e a Rua Paulo Freire (Rua A) e ao 
SUDESTE a Estrada do Conde. Partindo do vértice 1(v1, coordenadas: X= 469469289,93; y= 
6676237,6), percorre 119,00m no sentido leste e limita-se com o Lote 36 ao Lote 20 da Quadra V, 
que fica ao NORTE, quando chega ao vértice 2; deste vértice (V2, coordenadas: X=469406,34; 
Y=6676212,91),  percorre 20,00m no sentido norte e limita=-se com o Lote 20 Quadra V, que fica 
ao OESTE, quando chega ao vértice 3; deste vértice(V3, coordenadas:  X=469410,49; 
Y=6676232,47), percorre 11,50m no sentido leste e limita-de com a Rua Projetada E e Rua 
Projetada C, que fica ao NORTE, quando chega ao vértice 4: deste v[értce(V4, coordenadas: 
X=469421,74; Y=6676230,08), percorre em curva 15,71m, raio de 10,00m, no sentido nordeste e 
limita-se com a Rua Projetada C, que fica ao NORDESTE, quando chega ao vértice 5; deste vértice 



(V5, coordenadas: X=469433,6  Y=6676237,79), percorre 44,50m no sentido norte e limita-se com 
a Rua Projetada C, que fica ao OESTE, quando chega ao vértice 6; destre v[értice(V6, 
coordenadfas: X=469442,83; Y 6676281,32), percorre 118,88m no sentido leste e limita-se com a 
Rua projetada D, que fica ao NORTE, quando chega ao vértice 7; deste vértice(V7, coordenadas: 
X=469559,12; Y=6676256,65), percorre 116,97m no sentido sudeste e limita-se com a Rua Paulo 
freire(Rua A), que fica a nordeste, quando chega ao vértice 8; deste vértice(V8; coordenadas: 
X=469664,58; Y=6676206,04), percorre 42,06m no sentido  sudoeste e limita-se com a Estrada do 
Conde, que fica ao SUDESTE, quando chega ao vértice 9, deste vértice(V9; coordenadas: 
x=469647,39; Y=6676167,65), percorre 67,07m no sentido sul e limita-se com a Estrada do Conde 
que fica a LESTE, quando chega ao vértice 10, deste vértice(V10, coordenadas: X=469628,88; 
Y=6676103,18), percorre 112,88m no sentido noroeste e limita-se com a  Propriedade do Estado do 
Rio Grande do Sul, que fica ao SUDOESTE, quando chega ao vértice 11, deste vértice(V11, 
coordenadas X=469527,12; Y=6676152,02), percorre 259,78m no sentido oeste e limita-se com a 
propriedade do Estado do Rio Grande do Sul, que fica ao SUL, quando chega ao vértice 12; deste 
vértice (V12, coordenadas: X=469272,99; Y=6676205,93), percorre em curva 15,71m, raio de 
10,00m., no sentido nordeste e limita-se com a Projetada B, que fica ao NOROESTE, quando chega 
ao vértice 13, deste vértice(V13, coordenadas: X=469284,85; Y=6676213,63), percorre 24,50m no 
sentido norte e limita-se com a Rua Projetada B, que fica ao OESTE chegando ao ponto inicial. 
 
  § 2º Do total da área descrita no parágrafo anterior,  40%(quarenta por cento) será 
destinada para implantação de programa habitacional baixa renda, 30%(trinta por cento) para 
instalação de  aparelhos assistenciais e/ou projetos sociais; e até 30%(trinta por cento) destinado a 
programas de incentivo fiscal, com finalidade voltada ao desenvolvimento e geração de renda 
destinada a população local. 
 
 Art. 2º.  A área desafetada servirá para regionalizar atendimentos de ordem assistencial e 
atividades de interesse comum do bairro Progresso e bairro San Souci, bem como fomentar o 
avanço econômico da população. 
  
 Art. 3º.  O Poder Executivo de acordo com a convenicência, a oportunidade e de acordo 
com a competência legal que lhe atribui a Lei Orgânica Municipal, poderá adquirir ou gravar outra 
área com as mesmas características, na condição de área para compensar a presente desafetação. 
 
 Art. 4º.  A área constante no artigo primeiro, fica declarada de área Dominical e como tal 
desafetada na sua totalidade. 
 
 Art. 5º.  As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correção por conta do 
orçamento vigente ou suplementar, se necessário for. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 Art. 6º.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
 
 
 
                                                                                           Eldorado do Sul, 27 de fevereiro de 2024 
 
 
 
 
 
 
 

                                                                                          Ricardo Alves Santos 
                                                                                         Prefeito em exercício 

 
 

 

 

 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

 

 

 

Rodrigo Avila da Silveira 

Secretário de Administração Publicada em  / /  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores para apreciação dos Nobres Edis, o 

Projeto de Lei Municipal nº 018, de 27 de fevereiro de 2024 que: "DISPÕE SOBRE A 

DESAFETAÇÃO DE ÁREA PÚBLICA2, REMANESCENTE DO CUMPRIMENTO DA 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA NO LOTEAMENTO PROGRESSO  PARTE II, 

MATRÍCULA Nº 7873 DO RI DA COMARCA DE ELDORADO DO SUL/RS   E DÁ OUTRA 

PROVIDÊNCIAS". 

Para o desempenho das funções institucionais da Administração Pública assumem importante papel 

os bens de domínio público, os quais, por serem instrumentos de promoção dos interesses da 

coletividade.   

Os bens de uso comum do povo destinam-se à utilização coletiva, apesar de pertencerem ao Ente 

Público, no caso, ao Município. Trata-se de áreas de livre acesso às pessoas, podendo o Poder 

Público estabelecer regras para sua adequada utilização, como ruas, praças e outros equipamentos 

legalmente autorizados. A finalidade da utilização dos bens públicos é determinada pelos institutos 

da afetação e desafetação. Diz-se que um bem público submetido à afetação é um bem público que 

está vinculado a uma finalidade pública específica, enquanto na desafetação ocorre a desvinculação 

do bem da finalidade pública primária, propiciando-lhe nova destinação. Assim, para ampliar e 

aprimorar a finalidade pública do bem se torna fundamental desvinculá-lo de uma destinação inicial 

para atribuir-lhe outra de caráter mais amplo e eficiente. Sendo assim, observadas as limitações 

legais, o Município pode dispor dos bens que estão sob o seu domínio, inclusive alterando a sua 

finalidade para atender o interesse público. 

Esse é exatamente o objetivo do presente Projeto de Lei, alterar a finalidade do bem público e a sua 

classificação, de bem se uso comum do povo para bem dominical, possibilitando outras destinações 

o que propiciará nova utilidade ao bem, com prevalência da supremacia do interesse público por 

meio de atividades desenvolvidas e fomento a economia local, se for o caso. Portanto, o que se 

pretende com o presente Projeto de Lei é possibilitar progresso e desenvolvimento econômico aos 

bairros mais afastados da cidade, no caso San Souci e Progresso, impulsionando a geração de 

empregos e renda, melhorando a qualidade de vida da população e aumentando, consequentemente, 

a arrecadação tributária a partir de ações que se pretende realizar. 

Por tudo isso, justifica-se o presente Projeto de Lei, razão pela qual o submeto à apreciação dos 



Nobres Vereadores, solicitando a análise da proposta e decorrente aprovação. 

 

    Atenciosamente 

  

 

 Ricardo Alves Santos 

 Prefeito em exercício 


